
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 378, DE 2013
                                            De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva declarar o livre exercício da profissão de professor de educação física de ensino básico das redes estadual e municipais de ensino público e privado, sendo vedada, como condição para o exercício da profissão, a exigência de filiação prévia em entidade profissional de qualquer espécie.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25 de junho de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura pretende declarar o livre exercício da profissão de professor de educação física de ensino básico das redes estadual e municipais de ensino público e privado, sendo vedada, como condição para o exercício da profissão, a exigência de filiação prévia em entidade profissional de qualquer espécie. 

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, entendemos que a presente medida, ao tratar de temas relacionados à regulamentação das profissões e às diretrizes e bases da educação, trata de questões cuja competência privativa pra legislar é da União, conforme disposto na Constituição Federal, em seu artigo 22, XVI e XXIV. No uso de suas atribuições constitucionais a União publicou a Lei n.º 9.696, de 01 de setembro de 1998, dispondo sobre a regulamentação da Profissão de Educação Física e criando os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de Educação Física.
A lei sobredita determina, em seu artigo 1°, que o exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física, e estabelece, em seu artigo 3º, que compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto.
Ademais, cumpre ressaltar que nossa Carta Magna, em seu artigo 37, I, dispõe que os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei. 
Notamos, assim, que para o exercício da profissão de professor de educação física de ensino básico na administração pública se faz necessário o registro dos profissionais nos Conselhos de Educação Física, conforme podemos inferir da leitura do artigo 37, I da Constituição Federal e da Lei federal n.º 9.696, de 1998. Esse é o entendimento da 9ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária de São Paulo, na Ação Civil Pública n.º 0000238-13.2012.403.6100, cuja decisão segue abaixo transcrita:

“(...) Para o esclarecimento desta questão, basta a simples leitura do artigo 3º da Lei 9696/98, que estabelece as competências do profissional de educação física, abrangendo inequivocamente a atividade de magistério: "coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto". 

Assim, a citada Lei 9696/98 estabelece a exclusividade do exercício das atividades de educação física, inclusive de magistério, aos profissionais regularmente inscritos perante os respectivos Conselhos Regionais, de forma que a dispensa da inscrição nos editais de concurso público para o preenchimento do cargo de professor de educação física incorre em manifesta ilegalidade.

A inscrição em Conselho profissional configura requisito legal, admitido pela própria Constituição Federal no artigo 37, I, que estabelece que os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei. Logo, cabe aos entes públicos a estrita observância do disposto na Lei 9.696/98 nas contratações dos profissionais de educação física. 

A lei exige expressamente, além da formação profissional, a inscrição do profissional no respectivo Conselho Regional, para o exercício de todas as atividades de educação física, inclusive de magistério, inexistindo o alegado conflito com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, já que esta não dispensa a inscrição do profissional de educação física no respectivo conselho, apenas não traz sua expressa previsão porque se trata de lei anterior à lei que criou os Conselhos de Educação Física. 

A referida LDB não autoriza a contratação de qualquer categoria de profissional sem a observância das normas legais correlatas, ao contrário, pois reforça a relevância da educação física na formação do aluno, estabelecendo sua obrigatoriedade na educação básica e sua integração à proposta pedagógica da escola. (...).”
Notamos, assim, que não é da competência estadual legislar sobre os requisitos necessários para o exercício da profissão de professor de educação física, pois a competência, conforme pudemos observar, é da União. 
Ainda que se possa ultrapassar a inconstitucionalidade acima exposta, o presente projeto também apresenta obstáculos em relação ao mérito. 

Salientamos que a educação física é uma disciplina essencial no currículo escolar, pois colabora, sobremaneira, no desenvolvimento motor das crianças, contribuindo no combate a diversas doenças relacionadas ao sedentarismo, como obesidade, diabetes e problemas cardíacos.

Assim, destacamos, conforme exposto no ofício enviado para esta casa de leis pelo Conselho Regional de Educação Física de São Paulo, CREF4/SP n.º 0127/13 (fls. 35 a 41), que é de grande importância a atuação no âmbito escolar do Conselho Regional de Educação Física de São Paulo, CREF 4, para garantir o respeito às prerrogativas profissionais dos Profissionais de Educação Física e garantir o direito dos alunos a uma formação adequada, garantindo-lhes um melhor desenvolvimento. 
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 378, de 2013.

Sala das Comissões, em

DeputadA TELMA DE SOUZA


Relatora 
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